


2

Nas páginas seguintes apresentamos algumas ações em curso no 
Ministério da Justiça e Segurança Pública. O rol não é exaustivo. 
São exemplos de medidas já efetivadas ou em andamento.
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RECOMPOSIÇÃO 
DE EQUIPES DA  
OPERAÇÃO LAVA JATO

Reestruturação e fortalecimento das Forças Tarefas e 
equipes policiais encarregadas de investigar a grande 
corrupção 

Delegacia de Repressão a Corrupção e Desvio de Recursos Públicos no PR (Curitiba)
2018: 30 policiais federais 
2019: 55 policiais federais
Aumento de 83%

Delegacia de Repressão a Corrupção e Desvio de Recursos Públicos no RJ (Rio de 
Janeiro)
2018: 42 policiais federais 
2019: 52 policiais federais
Aumento de 34%

Delegacia de Repressão a Corrupção e Desvio de Recursos Públicos em SP (São Paulo)
2018: 36 policiais federais 
2019: 45 policiais federais
Aumento de 25%

Delegacia de Repressão a Corrupção e Desvio de Recursos Públicos no DF (Brasília)
2018: 33 policiais federais 
2019: 40 policiais federais
Aumento de 21%

Serviço de Inquéritos Especiais (LJ STF/STJ - Brasília)
2018: 8 policiais federais 
2019: 42 policiais federais
Aumento de 525%
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Operações Policiais/PF
De 01/01/2019 até 21/03/2019
419 operações policiais realizadas

Intensificação da vigilância policial para combater o tráfico 
de drogas 

Apreensão de Entorpecentes

De 01/01/2019 até 21/03/2019 (Polícia Federal)

▶▶ 19.7 toneladas de cocaína 
▶▶ 22.9 toneladas de maconha
▶▶ 1.1 toneladas de outras drogas

aproximadamente 700 toneladas de maconha – Operação Nova Aliança (Programa de 
erradicação de maconha com o Paraguai) – 1ª Fase

aproximadamente 80 toneladas de maconha – Programa de Erradicação Nordeste Brasil 
– 1ª Fase

De 01/01/2019 a 24/03/2019 (82 dias)/Polícia Rodoviária Federal (entorpecentes e 
outros)

▶▶ 34.4 toneladas de maconha;
▶▶ 3.5 toneladas de cocaína;
▶▶ 1.682.378 pacotes de cigarro;
▶▶ 359 armas;
▶▶ 10.683 munições;
▶▶ 1.377 veículos recuperados;
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Criação da Secretaria de Operações Integradas - SEOPI
Visa integrar polícias e outros órgãos de segurança pública para ações coordenadas de 
combate ao crime;

Instalação de Unidades Integradas de Combate ao Crime 
Organizado (Fusion Center)
•	 Implantação de unidades de operações integradas, de compartilhamento de informações,  

de gestão de investigações policiais por multiagências, e de coordenação de operações 
policiais ostensivas de fronteira, denominadas Fusion Centers;

•	 Instituído Grupo de Trabalho visando a efetivação da proposta de criação e implantação 
do Centro Integrado de Operações de Fronteira no Município de Foz do Iguaçu/PR 
(Portaria n.º 264, de 25 de março de 2019, MJSP);

Projeto Rede de Centros Integrados de Inteligência de 
Segurança Pública
Os centros visam a integração e coordenação de informações de inteligência entre os 	
órgãos de segurança pública dos entes federados;

•	 Centro Integrado de Inteligência de Segurança Pública Regional Nordeste já instalado em 
Fortaleza/CE desde 07 de dezembro de 2018;

•	 Centro Integrado de Inteligência de Segurança Pública Regional Sul previsão de 
implantação em Curitiba/PR até final de abril/2019;

•	 Centro Regional de Inteligência de Segurança Pública Regional Norte, previsão para 
implantação até 31/12/2019.
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Alerta Brasil 3.0/PRF
Consiste em programa de monitoramento de veículos nas rodovias federais por meio de 
câmeras com leitor de placas.

Expansão do Sistema:

▶▶ 300 pontos de monitoramentos por câmeras;
▶▶ 150 pontos de alarme já operando em postos da PRF (acréscimo de 50% em 

relação a 1º de janeiro de 2019);

Até 31 junho serão entregues mais 125 novos pontos de alarme, e outros 274 pontos de 
monitoramento por câmeras, totalizando 275 pontos de alarme em todo o país (acréscimo 
de 175% em relação a 1º de janeiro de 2019) e 574 pontos de monitoramento por câmeras 
(acréscimo de 92% em relação a 1º de janeiro de 2019);

Integração do SPIA (Sistema Integrador de Informações de 
Segurança Pública) com sistema Alerta Brasil/PRF
O SPIA concentra informações em banco de dados e utiliza-se de algoritmos de análise de 
inteligência para gerar indicativos de abordagem policial. 

•	 Atualmente são 1.169 pontos de monitoramento por câmeras integrados ao Alerta Brasil;

•	 Adequação do sistema nos estados já operacionais (CE, PB, BA e PA) - início programado 
abril/2019;

•	 Previsão de entrega do plano de expansão (para todos os estados do Brasil) - agosto/2019;

•	 Após a expansão dos sistemas existirão 1.743 pontos de monitoramento por câmeras.
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Protocolo de disseminação de conhecimentos de 
inteligência:
•	 Disponibilização da base de dados do Alerta Brasil para PF (projeto piloto): início em 

Julho/2019;

•	 Pactuação de acesso à base de dados Alerta Brasil aos demais Órgãos de Segurança 
Pública da União, Estados e Municípios – previsão para dezembro/2019;

Reestruturação Administrativa

•	 Incorporação na estrutura de 281 funções de gestão (FCPEs), exclusivas para servidores 
de carreira;

•	 Abertura de 5 novas Delegacias (ampliação 145 para 150 Delegacias).

•	 Reorganização estrutural das Delegacias (Delegacias Metropolitanas, Delegacias Especiais 
de Fronteira e Delegacias Regionais);

Resultado Operação Carnaval
 

2018
09/02 a  14/02/2018

2019
01/03 a  06/03/2019 VARIAÇÃO

Veículos fiscalizados 177.010 185.741 5%

Testes de alcoolemia 52.585 68.153 30%
Imagens capturadas 

por radar 85.683 95.706 12%

Acidentes (total) 1.518 1.157 -24%

Acidentes graves 302 329 9%

Pessoas feridas 1.569 1.464 -7%

Vítimas mortais 103 83 -19%
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Resultados da atuação da PRF em 2019

 

 

2018
09/02 a  14/02/2018

2019
01/03 a  06/03/2019 VARIAÇÃO

Veículos fiscalizados 762.677 1.745.956 129%

Testes de alcoolemia 400.215 456.202 14%
Imagens capturadas 

por radar 15.676 16.408 5%

Acidentes (total) 18.248 14.303 -22%

Acidentes graves 3.824 3.682 -4%

Pessoas feridas 17.698 17.258 -2%

Vítimas mortais 1.181 1.101 -7%
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Programa Nacional de Enfrentamento à Criminalidade 
Violenta
•	 Ação concertada entre as Forças de Segurança da União, Estados e Municípios para 

redução drástica da criminalidade em locais específicos;

•	 Prevenção social e repressão qualificada;

•	 Efetivação por meio de contrato de gestão de segurança local;

•	 Projeto piloto em cinco cidades com alto índice de homicídios (uma em cada região do 
país);

•	 Diagnóstico e plano local de segurança específico para cada cidade piloto;

•	 Ações interministeriais – tratativas com Ministério da Educação, Ministério da Cidadania 
e Ministério do Desenvolvimento Regional, com futura inclusão de outros ministérios;

•	 Estruturação do programa – 1º semestre/2019;

•	 Implementação nos Municípios – 2º semestre/2019.
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Sinesp Integração
Estatísticas Criminais: 

•	 Houve adesão pelas 27 unidades da federação ao módulo de estatísticas criminais do 
SINESP, o que possibilitou a disponibilização de dados oficiais atualizados (a partir de 
2015) no Portal do Ministério da Justiça e Segurança Pública (Estupro, Furto de Veículo, 
Homicídio Doloso, Lesão Corporal Seguida de Morte, Roubo à Instituição Financeira, 
Roubo de Carga, Roubo de Veículo, Roubo Seguido de Morte (latrocínio) e Tentativa de 
Homicídio) – dados atualizados e validados pelos estados em 15/03/2019.

•	 Dados disponíveis no endereço eletrônico http://justica.gov.br/sua-seguranca/seguranca-
publica/sinesp-1/bi/dados-seguranca-publica 

•	 Integração dos Boletins Eletrônicos de Ocorrências: 22 Unidades da Federação integradas 
e homologadas; 03 Unidades da Federação integradas e em fase de homologação; e 02 
Unidades da Federação em tratativas técnicas. 
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Dados sobre Fundo Nacional de Segurança Pública: previsão 
de arrecadação
 

•	 Disponibilização de Atas aos estados para aquisição de viaturas, coletes, drones, 
equipamentos de informática, capacetes (246 mil itens disponíveis para aquisição pelos 
estados com recursos do próprio Estado);

•	 Orçamento previsto de 270 milhões para aquisições de 2019.
 

FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Total

Repasse aos Estados (50%)

Previsão de arrecadação
(loterias) 2019

516 milhões

258 milhões

1,1 bilhão
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Intervenções atuais da Força Nacional
•	 Visa realizar o policiamento ostensivo, repressivo e outras ações de auxílio aos órgãos de 

segurança pública locais na preservação da ordem pública, na integridade e segurança 
das pessoas e do patrimônio, atuado também em situações de emergência e calamidades 
públicas; 

•	 O Estado do Ceará teve seu policiamento prontamente reforçado pela Força Nacional 
desde o início do mês de janeiro em decorrência do desencadeamento de uma onda 
de ataques às cidades cearenses orquestrada por facções criminosas. Após atuação da 
FNSP em conjunto com outras forças de segurança pública estaduais e federais houve 
substancial redução das ações causadas por grupos criminosos. Adicionalmente foram 
disponibilizadas dezenas de vagas para a transferência de lideranças criminosas do Estado 
para os presídios federais de segurança máxima;

•	 A FNSP atualmente participa de 37 operações, sendo 23 em fronteiras (operações de 
Polícia Ostensiva de Fronteiras);

•	 No ano de 2019 houve prorrogação do emprego da FNSP no Mato Grosso do Sul, 
Amazonas, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte, Sergipe, Ceará, Boa Vista, Rondônia 
e Pará, a fim de possibilitar a continuidade das operações de segurança em andamento;

•	 Hoje existem 1.058 profissionais atuando em diversos municípios nos estados do Ceará, 
Rondônia, Rio Grande do Norte, Pará e Rio de Janeiro;

•	 Foi autorizado o emprego da FNSP para a realização de ações de busca e salvamento 
das vítimas em Brumadinho/MG, após o rompimento da barragem de rejeitos da Mina 
Córrego do Feijão.
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Força Tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP) 
Grupo formado para dar suporte aos estados da federação, em caráter episódico e planejado, 
no caso de situações críticas no sistema penitenciário. A FTIP é composta por agentes 
federais de execução penal e agentes penitenciários estaduais.

O quantitativo de mobilização para as FTIP’s foi o seguinte: 

▶▶ RR – 83 Agentes (73 Estaduais e 10 Federais); 
▶▶ CE – 70 Agentes (62 Estaduais e 08 Federais); e 
▶▶ DF (no âmbito do DEPEN) - 79 Agentes (50 Estaduais e 29 Federais).

A FTIP continua atuando nos Estados de Roraima e Ceará. 
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Reestruturação e reformulação da Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas – SENAD
A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas atuava até 2019 especialmente em políticas 
terapêuticas e preventivas, com enfoque no usuário. Atualmente o foco da secretaria é a 
gestão de bens apreendidos e a recuperação de ativos criminosos ao erário. As políticas 
terapêuticas passaram a ser de atribuição do Ministério da Cidadania, cujo escopo é mais 
propício a essa finalidade.

Esforço concentrado para leilão de ativos

•	 Promover a aceleração do leilão de ativos perdidos e destinados ao FUNAD, a fim de 
reduzir o estoque de bens e ampliar a arrecadação para o Fundo;

•	 Meta para 2019 – alienação de 10.000 bens;
•	 Meta a partir de 2020: alienar, aproximadamente, 6.000 novos ativos a cada ano.

Agência de Gestão de Ativos
Visa desenvolver e melhorar os processos de gestão de ativos apreendidos e confiscados no 
país, com a finalidade de:

i) otimização da guarda e do uso dos bens, seguindo os princípios constitucionais como a 
função social da propriedade;
ii) evitar atos de corrupção e desvio na utilização e disposição dos bens; e 
iii) contribuir com o financiamento de ações de segurança pública.

Está em processo de elaboração de Medida Provisória visando facilitar a alienação dos 
bens apreendidos provenientes de organizações criminosas.
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Reestruturação e incremento da equipe do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras - COAF
•	 Aumento do quantitativo de cargos, passando de 31, em 2018, para 64, em 2019 (variação 

de 106%);
•	 Em 2018 a equipe era composta por 51 servidores. Atualmente são 55 servidores. Até o 

fim de 2019, com o preenchimento dos cargos vagos, objetiva-se fortalecer o quadro com 
a composição de aproximadamente 80 pessoas;

Criação de duas novas áreas:

1) Coordenação-Geral de Operações Especiais: visa a atuação em estreita integração com 
forças-tarefa e órgãos de persecução penal em casos de grande relevância, especialmente 
aqueles envolvendo crime organizado e esquemas de corrupção;
2) Coordenação-Geral de Articulação Institucional: visa o aprofundamento e 
aperfeiçoamento das relações com entidades nacionais e internacionais;

GAFI – aprovação da Lei 13.810/2019 pelo Congresso Nacional: fato importante que 
evitou sanções ao Brasil no âmbito do grupo;

Fortalecimento da cooperação internacional para o combate à lavagem de dinheiro, ao 
terrorismo e ao seu financiamento e para combate à proliferação de armas de destruição 
em massa.
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Contratação de agentes penitenciários para a penitenciária 
federal de Brasília 
Decreto autorizando a nomeação de 140 aprovados, sendo 120 classificados no cargo 
de Agente Federal de Execução e 20 no cargo de Especialista Assistência Penitenciária. 
Nomeação prevista para o mês de abril/2019.

Maximização da Geração de Vagas em Unidades Prisionais
Objetiva-se aumentar a execução orçamentária e aperfeiçoar a aplicação dos recursos e 
acompanhar as obras de unidades penais, financiadas com recursos federais, por meio de 
Transferências voluntárias e obrigatórias aos estados, o que deverá gerar, aproximadamente, 
10.000 a 20.000 novas vagas ainda em 2019 e, pelo menos, 20.000 a 30.000 vagas em 2020. 

Ações: 

•	 Contratação de mais engenheiros - está em processo de elaboração Medida Provisória, 
com alteração da Lei 8.745/93, visando a possibilidade de contratação de engenheiros, por 
tempo determinado, para atender ao Depen;

•	 Diagnóstico situacional das obras financiadas pelo FUNPEN;

Projetos Arquitetônicos Padronizados

Há a previsão ainda no ano de 2019 de disponibilização aos estados de 02 projetos 
arquitetônicos padronizados de unidades prisionais. Até 2021, serão mais 04 projetos.  Tal 
ação se dará por meio de cooperação técnica com a Universidade de Brasília – UNB.

Criação da Diretoria de Inteligência no âmbito do Depen
Com a finalidade de integrar os dados de inteligência prisional com os entes da federação, 
para subsidiar estratégias de melhorias do sistema prisional brasileiro e de combate ao crime 
organizado.
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Isolamento carcerário das lideranças para enfrentamento e 
desmantelamento das organizações criminosas
•	 Em 13/02/2019 foi realizada operação coordenada entre polícias para a transferência de 22 

membros da facção criminosa PCC, entre eles o chefe máximo da organização criminosa, 
de penitenciária de São Paulo para penitenciárias federais. 

•	 MJSP autorizou o emprego da FNSP nos estados do Rio Grande do Norte, Rondônia e 
Distrito Federal, bem como solicitou autorização ao Exmo. Presidente da República para 
o emprego das Forças Armadas para a Garantia da Lei e da Ordem para a proteção do 
perímetro de segurança das penitenciárias federais em Mossoró, Porto Velho e Brasília.

•	 Publicada Portaria nº 157, de 12 de fevereiro de 2019 proibindo visitas sociais em 
presídios federais de segurança máxima. O principal objetivo é impedir a comunicação, de 
caráter criminoso, por meio do contato físico dos presos com eventuais visitantes. A nova 
regulamentação prevê que as visitas fiquem restritas ao parlatório e por videoconferência, 
sendo destinadas exclusivamente à manutenção dos laços familiares e sociais, e sob a 
necessária supervisão, em conformidade à Regra 58 das Regras Mínimas das Nações 
Unidas para o Tratamento de Reclusos e ao Decreto nº 6.049, de 2007. Para propiciar 
o atendimento da referida Portaria, o Depen busca dobrar a quantidade de parlatórios 
disponíveis em cada Penitenciária Federal, a fim de garantir que todas as visitas sejam 
monitoradas no Sistema Penitenciário Federal.

 



18

Rede Integrada de bancos de Perfis Genéticos – RIBPG
•	 As ações previstas para este ano incluem o fortalecimento e modernização dos órgãos 

periciais na área de Genética Forense visando maximizar a coleta e o processamento de 
vestígios biológicos com foco na otimização, produção e compartilhamento de provas 
técnico-científicas (Lei nº 12.654/2012 e Decreto nº 7950/2013).

•	 A estruturação possibilitará que todas as unidades da federação possam coletar, processar 
e cadastrar os perfis genéticos de condenados (crimes hediondos e os crimes dolosos, 
cometidos com emprego de violência de natureza grave contra pessoa). 

•	 Até novembro de 2018 foram colhidos 7.872 vestígios biológicos. Está prevista, até o 
final de 2019, a coleta de 65.563 perfis genéticos, que serão processados e cadastrados na 
RIBPG, permitindo maior integração de dados.

•	 Caso aprovado o pacote de lei anticrime a previsão é de que até o ano de 2022 sejam 
coletados 770 mil perfis genéticos, número que corresponde à totalidade da população 
carcerária.


